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A PERCEPÇÃO DAS ADOLESCENTES GESTANTES SOBRE A PARTICIPAÇÃO 

PATERNA NO PERÍODO GESTACIONAL 

 

Vera Lúcia Pires Santana Lôbo1 

Flávia Prazeres Reis2 

 

Introdução:A inclusão paterna na gestação ainda é pouco discutida, embora 
existam estudos antigos sobre o tema, no entanto, se faz necessário entender a 
importância da presença paterna no período gestacional. Objetivo:Analisar a 
percepção das adolescentes gestantes sobre a participação paterna no período 
gestacional. Metodologia:Trata-se de uma pesquisa de campo com abordagem 
descritiva, exploratória de caráter qualitativa, cuja participação no estudo foi de nove 
adolescentes gestantes que estavam matriculadas no serviço de pré-natal de uma 
maternidade pública de salvador, tendo como instrumento de coleta de dados um 
roteiro de entrevista semiestruturada.Resultados:A participação paternana gestação 
fortalece a relação familiar e contribui para uma gestação saudável, além disso, o 
pai deixa de ser visto apenas como figura provedora e passa a ser um participante 
das ações de cuidado destinado à companheira e ao filho. Considerações 
finais:Há necessidade dos profissionais de saúde intensificar as ações que estimule 
e incentivem o envolvimento paterno na gestação e nas consultas de pré-natal  
 
Palavras- chaves:Gestante. Paternidade. Gestação na Adolescência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

                                                           
1 Graduanda de Enfermagem da Universidade Católica do Salvador. Contato: obolarev@hotmail.com. 
2Enfermeira e docente do Curso de Enfermagem da Universidade Católica do Salvador. Contato: 
flavia.reis@pro.ucsal.br 



 
 

THE PERCEPTION OF PREGNANT ADOLESCENTS ON PARTICIPATION IN THE 

GESTATIONAL PERIOD 

 

Introduction:Paternal inclusion in gestation is still little discussed, although there are 
ancient studies on the subject, however, it is necessary to understand the importance 
of paternal presence in the gestational period. Objective:To analyze the perception 
of pregnant adolescents about paternal participation in the gestational period. 
Methodology:This is a descriptive, exploratory, qualitative field research whose 
participation in the study were nine pregnant adolescents who were enrolled in the 
prenatal service of a public maternity of Salvador, having as instrument of collection 
of given a semi-structured interview script. Results:Paternal participation in gestation 
strengthens the family relationship and contributes to a healthy gestation, in addition, 
the father is no longer seen as a provider and becomes a participant in the actions of 
care for the partner and the child. Final considerations: There is a need for health 
professionals to intensify actions that stimulate and encourage parental involvement 
in gestation and prenatal consultations 
 
Key words: Pregnant woman. Paternity. Gestation in Adolescence. 
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1INTRODUÇÃO 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS),a adolescência trata-se de 

uma fase da vida que ocorre entre 10 a 19 anos, e Segundo a Lei 8.069/1990, que 

se dispõe do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) define adolescência com a 

faixa etária de 12 a 18 anos, fase estabelecida pelo crescimento e desenvolvimento 

biopsicossocial (BRASIL, 1990). 

 

A adolescência é um período marcado por mudanças físicas e comportamentais, 

sob as influências hormonais, os órgãos genitais maturam, o prazer e o desejo 

sexual manifestam-se, surgindo assim os relacionamentos afetivos, o “ficar” e o 

“namorar”, e por sua vez podem sofrer consequências indesejáveis na prática da 

sua sexualidade tais como gravidez e Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) 

(MOREIRA, 2011).  

 

No Brasil nasceram 24 mil bebês filhos de meninas de até 14 anos e 477 mil filhos 

de mães com idade entre 15 e 19 anos somente em 2016(BRASIL, 2019). A 

gravidez na adolescência gera consequências imediatas no emocional dos jovens 

envolvidos, invadidos pelos sentimentos de medo, insegurança, desespero e solidão 

(TABORD et al., 2014). 

 

A gestação na adolescência acarreta à perda de liberdade, adiamento ou 

comprometimento dos estudos e limitações para ingressar no mercado de trabalho 

(SABROZA et al., 2004), para se sentir compreendida e amparada na gestação à 

adolescente conta com o apoio emocional e financeiro dos familiares e do parceiro e 

com o espaço das consultas de pré-natal (XIMENES et al., 2007). 

 

O envolvimento paterno na gestação pode ser visualizado através dos 

acompanhamentos nas consultas de pré-natal, porém, a participação não deve se 

restringir somente nas consultas, mas, também envolver-se na gestação (ZAMPIERI 

et al., 2012) buscando contato com o bebê através de conversas e carinhos na 

barriga, contribuindo com os preparativos para a chegada do bebê, e prestando 

assistência emocional a mãe, favorecendo a construção da paternidade participativa 

e afetiva (PICCININI et al., 2004). 
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A discussão sobre o envolvimento paterno na gestação não é recente, embora 

tenha escassez de trabalhos abordando a paternidade.Além disso, historicamente, 

a sociedade brasileira enfatizou a ideologia que a mulher foi considerada 

responsável pela maternidade e pelas tarefas do lar e o pai como provedor 

financeiro familiar (MEINCK; CARRARO, 2007). 

 

Este estudo possibilita compreendero quanto é essencial a participação paterna para 

um bom prognóstico para a mãe e seu bebê (SANT’ANA; COATES, 2001). Os 

resultados poderão contribuir de modo significativo aos profissionais de saúde, a 

promover ações educativas que conscientize os pais a participar do período 

gestacional. Neste contexto, este estudo tem como objetivo analisar a percepção 

das adolescentes gestantes sobre a participação dos pais no período gestacional. 
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2METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo com abordagem descritiva, exploratória de 

caráter qualitativa. 

 

A pesquisa foi realizadaem uma maternidade localizada em Salvador - BA, que tem 

por finalidade prestar atendimento à gestação de alto risco, gestação na 

adolescência e acompanhamento dos recém-nascidos.A maternidade possui 243 

leitos, além da UTI neonatal com 20 leitos; Unidade de Cuidados Intermediários 

(UCI) com 28 leitos e 10 leitos na UTI materna (BAHIA, 2015). 

 

Foram incluídas na pesquisa adolescentes gestantes de 10 a 19 anos.As 

adolescentes menores de 18 anos que concordaram em participação leram 

eassinaram o Termo de Assentimento Livre Esclarecido (TALE), após os pais ou 

representantes legais autorizarem a participação da pesquisa através da 

assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido aos Pais(TCLE),bem 

como as adolescentes maiores de 18 anos que aceitaram,realizaram a leitura e 

assinatura do Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE).  

 

Não participaram da pesquisa as adolescentes que não desejaram e as que 

estiveram sem os pais ou representantes legais nos dias da coleta de dados. Os 

dados foram coletados no período de abril a maio de 2019. Seguindo estes critérios, 

participaram do estudo nove adolescentes. Este número de adolescentes 

entrevistadas possibilitou o efetivo trabalho. 

 

Foi utilizado como instrumento de coleta de dados um roteiro de entrevista, do tipo 

semiestruturada, com finalidade de analisar a percepção das adolescentes gestante 

sobre a participação dos pais no período gestacional, para gravação da entrevista foi 

utilizado um aparelho celular, com duração média de 20 minutos. As participantes 

foram identificadas de pseudônimo de flores. 
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Como orienta Bardin (2010), material foi transcrito e submetido ao método de análise 

de conteúdo. A análise ocorreu em três etapas: a primeira foi feita a pré-análise, que 

consistiu na organização e sistematização das entrevistas gravadas, com a anuência 

prévia das participantes, sendo transcritas na íntegra. A segunda fase foi à 

exploração do material, o que permitiu analisar as percepções das entrevistadas 

acerca do tema; e a terceira fase foi feito o tratamento dos dados, sendo as 

respostas analisadas e sintetizadas para construção das categorias. 

 

 A partir da análise, os resultados foram organizados nas seguintes categorias: A 

importância e os benéficos da participação paterna na gestação e oconhecimento 

das adolescentes sobre os direitos maternos e paternos. 

 

O presente trabalho foi fundamentado nos princípios éticos do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS) com aResolução nº466/2012 e nº580/2018, que regulamentam a 

pesquisa em seres humanos no país, respeitando a dignidade humana.A pesquisa 

foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), sob o parecer n° 

3.253.198/2019. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O estudo foi desenvolvido com nove adolescentes gestantes com faixa etária média 

de 14 a 19 anos.  Destas, duas eram casadas, três solteiras com união estável e 

quatro solteiras que afirmaram ter namorado. Dentre as entrevistadas, somente uma 

era secundigesta e as demais primigesta. 

 

Quanto ao planejamento, duas declararam ter planejado a gestação e os motivos 

para desejarem que a gestação acontecesse foram: solicitação do companheiro e 

desejo de ter vida própria, sem o controle dos pais, e sete relataram que não 

planejou e que não utilizavam nenhum método contraceptivo. Todas afirmaram que 

o pai participa da gestação. 

 

3.1 A importância e os benéficos da participação paterna na gestação 

 

Conforme percepção das adolescentes entrevistadas, a participação paterna durante 

a sua gestação, possui uma influência muito positiva em relação á convivência 

familiar, pois este cria um maior vínculo com a gestante, auxiliando e apoiando 

durante todo período da gestação, o que fortalece a relação do casal (HENZ; 

GOTLER; MEDEIROS, 2017). 

 

Em relação à fala das entrevistadas, observa-se que elas sentem-se compreendidas 

e amparadas com a presença do companheiro. Algumas participantes do estudo 

associaram a presença paterna importante para a saúde e desenvolvimento do 

bebê, como se pode verificar em trechos ora transcritos: 

 

“Com certeza a presença dele é importante, ele estando presente já é mais um 

passo para nossa relação, uma ajuda, um braço direito, para gente não desistir e 

não ficar sozinha. É sempre bom ter ele ao meu lado.” (Anêmona) 

 

“Muito, até demais, ele me dando atenção me deixa mais tranquila.”(Bardana) 

 

“É importante para saúde e crescimento do bebê, me sinto feliz ele ao meu lado. 

Fico imaginando se eu fosse solteira ia me sentir muito só.” (Alfazema) 
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Para Martello et al. (2017) o vínculo pai-mãe-criança começa a ser estabelecido por 

meio do envolvimento paterno nas práticas do cuidado ainda na gestação da 

companheira, com a presença do companheiro a gestante pode vivenciar 

sentimentos de alegria, autoestima, bem-estar e prazer.  

 

Desse modo, as percepções que são transmitidas é que o apoio e a presença do 

companheiro fazem a adolescente sentir-se segura, e assim proporcionando obem-

estar físico e emocional até o final da sua gestação.  

 

 “[...] só dele está me dando amor e apoio, acredito que a criança já vem ao mundo 

feliz, tendo amor dos dois.”(Alteia) 

 

 “[...] por ele está presente torna minha gravidez mais tranquila, o jeito que ele fica 

comigo me beijando e me abraçando me sinto acolhida e muito feliz [...]”(Amarílis) 

 

A partir dessas afirmativas, percebe-se que quando o companheiro participa de 

forma positiva durante a gestação, não só apenas com o suporte financeiro, mais 

também emocional, o vínculo familiar se intensifica, fazendo com que as alterações 

gravídicas sejam superadas com maior facilidade (SOUZA; COLLISELLI; 

MADUREIRA, 2017). 

 

Piccinini et al. (2004), relata que uma forma de fazer referência ao envolvimento do 

pai na gestação é considerar que o casal fica grávido e não apenas a mulher. Alguns 

homens se envolvem e participam tanto da gestação que podem desenvolvem a 

chamada Síndrome de Couvade, caracterizada por apresentarem sintomas físicos e 

psicológicos pelos quais as gestantes costumam passar (MARTINI; PICCININI; 

GONÇALVES, 2009). 

 

Uma das entrevistadas relatou que o parceiro apresentou os mesmo sintomas que o 

dela: 

 

 “[...] ele participa tanto que quando eu sinto enjoo e desejo ele também 

sente.”(Jasmim) 
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Segundo Zampieri et al. (2012), no início da gravidez os homens não se reconhecem 

pais, por não sentir o bebê e seus movimentos. Só percebem-se pais quando a 

mulher começa a demonstrar os sentimentos e as sensações vivenciados na 

gravidez. 

 

Por outro lado, foi possível identificar na fala das adolescentes, que os pais buscam 

estabelecer vínculos com o bebê já durante a gravidez, imaginando como ele será, 

procuram aproximar-se através de conversa e contato físico com a barriga (KROB; 

PICCININI; SILVA, 2009). 

 

“A menina só meche com ele, basta ele falar ou pegar na minha barriga ela já se 

meche.”(Jasmim) 

 

“Estou muito feliz, [...] uma experiência nova na minha idade, me sinto muito 

especial quando ele faz carinho na minha barriga e conversa com o 

bebê.”(Anêmona) 

 

Alguns autores relatam que o cuidado e a participação do pai/companheiro são 

imprescindíveis para o desenvolvimento saudável do bebê, ao mostra-se 

compreensivo e atencioso a gestante torna-se mais confiante (MARTELLO et al., 

2017). Quando já em trabalho de parto a presença e o apoio efetivo oferecido pelo 

pai auxiliam a gestante a tolerar com mais facilidade as dores e a ansiedade do 

trabalho de parto. Dessa forma, ela demonstra maior contentamento com a 

experiência do nascimento (JARDIM; PENNA, 2009).   

 

Em um estudo realizado por Ribeiro et al.(2015), mostrou que as mães solteiras 

vivenciam a gestação cercada de insegurança e tristeza, assim tendem a vivenciá-la 

com maiores dificuldades, contundo, o fato de ser mãe solteira não implica com a 

saúde do bebê.  

 

Para Henz; Gotler e Medeiros (2017) uma forma de incluir o homem no período 

gestacional é incentivando-o a participar das consultas de pré-natal, assim o casal 
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passa a se unir, além de proporcionar desde o momento da concepção, o início do 

vínculo entre pai e filho. 

 

Dentre as participantes somente duas afirmaram que o companheiro participa de 

todos os exames e consultas de pré-natal: 

 

“Ele vem em todas as consultas, quando tem ultrassom ele fica todo feliz.” (Alteia) 

 

“Toda vez que venho para maternidade ele vem comigo, me sinto muito segura por 

ele está vindo.” (Alfazema) 

 

Segundo Pesamosca; Fonseca& Gomes (2008) e Santo; Bonilha (2008) quando o 

pai visualiza o bebê e ouve os seus batimentos através da ecografia, ajuda a 

concretizar a existência do filho, de certa forma contribui ainda como forma de 

aproximação entre o pai e o bebê.Para Zampieri et al. (2012) quando o homem 

passa a perceber os movimentos do bebê, escuta os batimentos e visualizar o bebê 

através do ultrassom, ocorre a confirmação para o exercício da paternidade.  

 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) enfatiza que o cuidado na atenção pré-

natal, perinatal e puerperal deve estar centrada nas famílias e ser dirigido para as 

necessidades não só da mulher e seu filho, mas do casal; preconizando uma 

assistência global, em que a família é alvo de cuidado (BRASIL, 2005). 

 

De acordo com Ministério da Saúde (MS), a gravidez também é um assunto de 

homem e estimular a participação do pai/parceiro durante todo esse processo pode 

ser fundamental para o bem-estar biopsicossocial da mãe, do bebê e dele próprio, 

sendo o pré-natal o momento oportuno e propício para isso (BRASIL, 2016). 

 

“Uma vez ele veio pra consulta, mais disse que fica com vergonha da enfermeira e 

da médica.” (Bardana)  

 

Com o intuito de incluir o pai no pré-natal o MS criou o guia do pré-natal do parceiro 

para profissionais de saúde, que busca contextualizar a importância do envolvimento 

consciente e ativo de homens adolescentes, jovens adultos e idosos em todas as 
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ações voltadas ao planejamento reprodutivo e, ao mesmo tempo, contribuir para a 

ampliação e a melhoria do acesso e acolhimento desta população aos serviços de 

saúde, com enfoque na Atenção Básica (BRASIL, 2016). 

 

De acordo com a Lei do Acompanhante nº 11.108/2005 instituída pelo governo 

federal toda gestante tem direito a um acompanhante durante todo o período de pré-

natal, trabalho de parto, parto e pós-parto imediato (BRASIL, 2005). Nesse contexto 

a Lei do acompanhante ajuda contribuir positivamente para a inserção dos pais nas 

consultas de pré-natal no parto, ajudando a consolidar a mudança crucial do 

padrão do binômio mãe-criança para o trinômio pai-mãe-criança (BRASIL, 2016). 

 

Um estudo realizado por Silva et al. (2013) foi observado que os profissionais de 

saúde durante as consultas de pré-natal, foca diversas vezes nas gestantes, não 

permitindo assim a participação do homem nesse momento.  

 

O programa de atenção a gestante é realizado por uma equipe multidisciplinar de 

saúde, nesse contexto, o enfermeiro, membro da equipe desempenha um papel 

fundamental, uma vez que se assume como profissional preparado para desenvolver 

atividades educativas suscetíveis de ajuda as gestantes a leva uma gravidez de 

forma saudável e natural (MARTINS; REMOALDO, 2014). 

 

Diante disso, o enfermeiro enquanto membro da equipe de saúde é um dos 

elementos-chave no acolhimento do pai/companheiro na unidade de saúde e no 

estímulo a participação ativa do pai no processo de nascer. Faz-se necessário, 

maior investimento para incentivar a participação paterna, desde o início do pré-

natal até o nascimento (RESENTE et al., 2014). 

 

Nessa perspectiva, a participação paterna no período gestacional é fundamental 

para o estabelecimento dos vínculos familiares, promoção da saúde fetal do bebê e 

o bem-estar da mulher,levando os pais a discutirem a sua importância no exercício 

da paternidade.  
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Portanto, é possível entender que o envolvimento paterno está interligado a uma 

participação genuína do homem e não somente de uma abertura dada pela mulher, 

cada um com seus benefícios, contribuindo para uma gestação tranquila e saudável.  

 

 

3.2 Conhecimentos das adolescentes sobre os direitos maternos e paternos 

 

Das entrevistadas, cinco apresentaram conhecimento sobre algum dos seus 

direitos como gestante e quatro afirmaram não reconhecer seus direitos. As 

seguintes afirmações ilustram alguns conhecimentos referidos pelas adolescentes: 

 

“Sei que tenho direto na fila de prioridade no mercado, na lotérica e prioridade no 

ônibus por estar gestante [...].” (Amarílis) 

 

“Sei somente da prioridade na fila do mercado porque lá tem aquelas placas 

informando a fila de gestante.” (Alteia) 

 

De fato, conforme a Lei nº 10.048/2000 instituída pelo o governo federal o 

atendimento prioritário em bancos, órgãos ou empresas, sejam públicas ou 

privadas é garantido a todas as gestantes (BRASIL, 2000).  

 

De acordo com as Políticas Públicas de Saúde brasileira, toda gestante tem direito 

a atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestação(BRASIL, 2013). 

Conforme a Lei nº 9.263/1996 toda gestante tem direito ao acompanhamento 

especializado durante a gravidez, que determina que as instâncias do Sistema 

Único de Saúde (SUS) têm obrigação de garantir, em toda sua rede de serviço o 

atendimento pré-natal (BRASIL, 1996).  

 

Apenas uma das adolescentes afirmou ter conhecimento das obrigações do 

governo:  

 

“Sei que tenho direito as consultas de pré-natal porque o governo tem obrigação de 

garantir [...].” (Anis) 
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Portanto, a Lei nº 11.634/2007 determina que toda gestante assistida pelo SUS 

tenha direito ao conhecimento e a vinculação prévia a maternidade na qual será 

realizado seu parto e a maternidade na qual será atendida nos casos de 

intercorrências. Assim como em situação de urgência, nenhum hospital, 

maternidade ou casa de parto poderá recusar atendimento às gestantes (BRASIL, 

2007).  

 

Além das leis instituídas pelo governo federal, as gestantes têm seus direitos 

assegurados pela Carta dos Direitos dos Usuários daSaúde, onde diz que o usuário 

pode consentir ou recusar de forma livre, voluntária e esclarecida, depois de 

adequada informação, a quaisquer procedimentos diagnósticos, preventivos ou 

terapêuticos (BRASIL, 2007).  

 

Contudo, percebe-se grande vulnerabilidade das adolescentes acerca do 

conhecimento que possuem sobre seus próprios direitos.  

 

“Não conheço nenhum direito não [...].” (Yasmim) 

 

“Eu não sei não, está tudo novo para mim, estou pegando aos poucos” (Alfazema) 

 

Nessa perspectiva, a fala das adolescentes parece sinalizar para o fato de que há 

uma precariedade de informações e conhecimentos acerca dos seus direitos.  

Segundo Beauchamp & Childess (2002), quando se fala de direito a informação é 

primordial para capacitar o indivíduo a agir com autonomia baseando-se nas leis.  

 

SegundoSouza; Colliselli &Madureira (2017), cabe aos profissionais de saúde 

apresentar ao casal os seus direitos como pai, mãe, gestante, parturiente e 

puérpera, para que eles possam fazer valer as leis e exercer seus direitos de 

cidadãos.  

 

Para Wendhausen; Barbosa & Borba (2006), uma forma do trabalhador de saúde 

contribuir com as gestantes, principalmente aqueles que prestam assistência ao pré-

natal é falando sobre os seus direitos, e assim existindo uma real participação das 

gestantes no processo de decisão durante a sua gestação, parto e pós-parto.  
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Quanto aos direitos estudantis das gestantes, as Leis do Brasil buscam 

trazergarantias ao ambiente estudantil  , há uma série de direitos escolares 

assegurados às gestantes, incluindo menores e maiores de idade. 

 

“[...] Um dia desses passei mal e fui para emergência lá o médico me deu atestado 

de dois dias para entregarna escola, o diretor mandou as atividades para eu fazer 

em casa por causa do atestado [...].” (Amarílis) 

 

A Lei nº 6.202/1975 garante a estudante grávida o direito à licença-maternidade sem 

prejuízo do período escolar (BRASIL, 1975). O Decreto-Lei nº 1.044/1969 determina 

que a estudante que estiver grávida poderá cumprir, a partir do oitavo mês de 

gestação, os compromissos escolares em casa.O início e o fim do período de 

afastamento serão determinados por atestado médico, que deve ser apresentado à 

direção da escola (BRASIL, 1969).  

 

Por outro lado, foi possível identificar na fala das adolescentes entrevistadas que 

somente uma tinha algum conhecimento sobre os direitos paterno:  

 

“Ele já veio pra consulta de pré-natal quando estava de folga, mais preferi vim 

quando tem ultrassom porque o trabalho só libera até duas consultas [...].” 

(Amarílis) 

 

Assegurado pela Lei nº 13.257/2016, o pai tem até doisdias para acompanhar 

consultas médicas e exames complementares durante o período de gravidez de 

sua esposa ou companheira (BRASIL, 2016). 

 

Segundo Santos et al. (2008); Silvaet al.(2011) e ZAMPIERI et al. (2010) alguns 

autores defendem a necessidade de maior empenho do governo e dos profissionais 

de saúde a promover campanhas e atividades educativas para a divulgação dos 

direitos às gestantes dentro dos serviços de saúde e assim garantindo maior 

segurança às mesmas a lutarem por seus direitos.  
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Foi possível identificar na fala das adolescentes, que existe uma compreensão 

pouco aprofundada dos seus direitos maternos e também dos direitos paternos, 

revelando uma carência no acesso a essas informações ou falta de interesse em 

buscá-las. 
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4CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Através deste trabalho de pesquisa, com base em entrevistas obtidas entre 

adolescentes gestantes, foi possível identificar a necessidade de apoio frequente 

dos pais durante o período de gestação. Essa participação afetiva do 

pai/companheiro a ser concebida pela adolescente facilita o bom desenvolvimento 

do bebê e da mais segurança para a mãe gestante. 

 

O desenvolvimento da pesquisa leva a identificar a importância da conscientização 

dos profissionais de saúde, de como um pai presente é de sobremodo importante 

para elevar a autoestima e melhorar os resultados das gestantes nesse período 

delicado, proporcionando uma gestação confiante e um parto seguro. A pesquisa de 

campo permitiu obter dados valiosos para identificar pontos que balizam quais 

devem ser as orientações a serem dadas para as mães adolescentes. 

 

Dessa forma, é possível concluir por ora que, os objetivos propostos foram 

realmente alcançados conforme o planejamento, pois o questionário com perguntas 

diretas foram fundamental para entender melhor quais os sentimentos que ocorrem 

com as adolescentes a partir da participação paterna dos primeiros momentos e no 

decorrer dessa até o final da gestação.   

 

Ficou evidenciado que, a consulta de pré-natal ainda é pouco frequentada pelos pais 

e que os direitos inerentes as gestantes adolescentes (maternos e paternos) são por 

elas, desconhecido, o que leva a concluir que, as informações a esse respeito são 

rasas para elas. 

 

Considera-se que existe a necessidade dos profissionais de saúde, principalmente 

dos profissionais de enfermagem, que estão envolvidos no processo gestacional, 

intensificar as ações que divulguem, estimulem e incentivem o pai/companheiro a 

participar da gestação através das consultas de pré-natal e ações para 

conscientização das gestantes sobre os seus direitos. 
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